
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460084 - CE (2023/0318453-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : F DAS C A
ADVOGADO : PAULO ERNESTO DE HOLANDA DINIZ - CE048042
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ABALO MORAL E REPERCUSSÃO 
NEGATIVA DO FATO SOBRE A IMAGEM DA VÍTIMA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "em 
relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância 
judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal" (AgRg no 
HC n. 864.958/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem apresentou 
fundamentação concreta e idônea para a valoração negativa das 
consequências do crime, ressaltando o abalo moral causado à vítima e a 
repercussão negativa do fato sobre a imagem da ofendida, que se viu 
obrigada a mudar de escola após os fatos, o que justifica o incremento da 
pena-base. Precedentes. 

3. Prejudicado o pedido de abrandamento do regime prisional, 
uma vez que o regime fechado é o adequado para iniciar o cumprimento 
da pena de 9 anos de reclusão, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código 
Penal – CP.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 26 de agosto de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ABALO MORAL E REPERCUSSÃO 
NEGATIVA DO FATO SOBRE A IMAGEM DA VÍTIMA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "em 
relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância 
judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal" (AgRg no 
HC n. 864.958/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem apresentou 
fundamentação concreta e idônea para a valoração negativa das 
consequências do crime, ressaltando o abalo moral causado à vítima e a 
repercussão negativa do fato sobre a imagem da ofendida, que se viu 
obrigada a mudar de escola após os fatos, o que justifica o incremento da 
pena-base. Precedentes. 

3. Prejudicado o pedido de abrandamento do regime prisional, 
uma vez que o regime fechado é o adequado para iniciar o cumprimento 
da pena de 9 anos de reclusão, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código 
Penal – CP.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por F DAS C A às fls. 487/496, contra 

decisão monocrática proferida por esta relatoria às fls. 478/482, que conheceu do 

agravo em recurso especial para conhecer do recurso especial e, com fundamento na 

Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negar-lhe provimento.

Em suas razões, a defesa alega a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ e 

reitera as alegações apresentadas no recurso especial, sustentando ofensa ao art. 59 

do Código Penal – CP, sob a alegação de ausência de fundamentação idônea para a 
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valoração negativa das consequências do crime.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental pelo Colegiado para dar provimento ao recurso especial.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Acerca da suposta violação ao art. 59 do CP, o TJ manteve a pena-base fixada 

acima do mínimo legal ante a valoração negativa das consequências do crime, 

mediante a seguinte fundamentação:
 

"Na primeira fase da dosimetria, ao proceder à 
análise das circunstâncias judicias elencadas no art. 59 do 
Código Penal, o magistrado singular valorou 
negativamente a vetorial correspondente às consequências 
do crime, restando assim consignado na sentença 
objurgada:

 
"g) as consequências extrapenais devem ser valoradas de 
forma negativa para o réu, pois fartamente comprovado que a 
repercussão negativa do fato sobre a imagem da vítima obrigou 
que esta mudasse inclusive de escola;"
 

Com base nessas considerações, fixou a pena-base 
em 9 (nove) anos de reclusão, acima do mínimo legal, mas 
devidamente fundamentada com base em elementos 
concretos extraídos do processo, nada havendo a reparar, 
mormente considerando o princípio do livre convencimento 
motivado do julgador supra-aludido bem assim o amplo 
intervalo da pena cominada para o delito de estupro de 
vulnerável, que é de 8 (oito) a 15 (quinze) anos de reclusão
" (fls. 368/369).

 
Sobre o tema, esta Corte tem entendido que a dosimetria da pena só pode ser 

reexaminada em recurso especial quando se verificar, de plano, a ocorrência de erro 

ou ilegalidade, o que não se constata na hipótese.

Por outro lado, é certo que a fixação da pena deve ser feita seguindo o critério 

trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do CP, cabendo ao Magistrado 

aumentar a reprimenda de forma sempre fundamentada e apenas quando identificar 

dados que extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico.

Com efeito, o ordenamento jurídico não estabelece um critério objetivo ou 

matemático para a dosimetria da pena, sendo admissível certa discricionariedade do 

órgão julgador, desde que baseado em circunstâncias concretas do fato criminoso, de 

modo que a motivação do édito condenatório ofereça garantia contra os excessos e 

eventuais erros na aplicação da resposta penal.

Ademais, "[e]m relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 
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como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 

mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 

revelar superior ao inerente ao tipo penal" (AgRg no HC n. 864.958/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).

No caso dos autos, o Tribunal de origem apresentou fundamentação concreta e 

idônea para a valoração negativa das consequências do crime, ressaltando o abalo 

moral causado à vítima e a repercussão negativa do fato sobre a imagem da ofendida, 

que se viu obrigada a mudar de escola após os fatos, o que justifica o incremento da 

pena-base. 

Nesse sentido (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. 
CONSEQUÊNCIAS. GRAVE ABALO PSICOLÓGICO. 
DURAÇÃO PROLONGADA DO TRATAMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido 
que é possível o incremento da pena-base no que diz 
respeito à vetorial consequências do crime quando 
apresentados elementos concretos relacionados ao 
trauma sofrido pela vítima, como a duração prolongada 
dos efeitos do abalo psicológico, comprovada pelo 
decurso de tempo do tratamento psicológico ou 
psiquiátrico e pela mudança de comportamento. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 888.408/MT, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
12/4/2024.)

 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. IDONEIDADE DOS 
FUNDAMENTOS ADOTADOS. PROPORCIONALIDADE 
DO GRAU DE AUMENTO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
DIMINUIÇÃO AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 
231/STJ. APLICAÇÃO DO INSTITUTO PREVISTO NO 
ARTIGO 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO DO CORRÉU POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS DA SUA PARTICIPAÇÃO NO 
CRIME. RECURSO IMPROVIDO.

1. A dosimetria da pena é o momento em que o juiz, 
dentro dos limites abstratamente previstos pelo legislador, 
deve eleger, fundamentadamente, o quantum ideal da 
sanção a ser aplicada ao condenado criminalmente, 
visando a prevenção e a repressão do delito praticado.

2. Afigura-se idônea a valoração negativa das 
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circunstâncias e consequências do crime, haja vista a 
premeditação, o desvirginamento e o abalo psicológico 
sofrido, em especial pela necessidade de mudança da 
escola aonde a vítima estudava.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.129.490/RS, relator Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 1/3/2018, DJe de 
7/3/2018.)

 
Inalterada a pena, fica prejudicado o pedido de abrandamento do regime 

prisional, uma vez que o regime fechado é o adequado para iniciar o cumprimento da 

pena de 9 anos de reclusão (art. 33, § 2º, "a", do CP).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.460.084 / CE
Número Registro: 2023/0318453-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00066508320138060028 66508320138060028

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F DAS C A
ADVOGADO : PAULO ERNESTO DE HOLANDA DINIZ - CE048042
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F DAS C A
ADVOGADO : PAULO ERNESTO DE HOLANDA DINIZ - CE048042
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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